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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL DO 
JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A legislação processual civil vigente manteve o princípio da persuasão 
racional do juiz, em seus artigos 370 e 371, o qual preceitua que cabe ao 
magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre análise das 
provas e da rejeição da produção daquelas que se mostrarem protelatórias.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
para afastar a ocorrência de cerceamento de defesa demandaria a análise 
de fatos e provas dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial 
diante da incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem afastado a incidência da Súmula nº 
7/STJ para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de honorários advocatícios quando verificar que o 
julgador se distanciou dos critérios estabelecidos na lei. Não é o caso dos 
autos.
5. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL DO 
JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A legislação processual civil vigente manteve o princípio da persuasão 
racional do juiz, em seus artigos 370 e 371, o qual preceitua que cabe ao 
magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre análise das 
provas e da rejeição da produção daquelas que se mostrarem protelatórias.
3. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
para afastar a ocorrência de cerceamento de defesa demandaria a análise 
de fatos e provas dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial 
diante da incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem afastado a incidência da Súmula nº 
7/STJ para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de honorários advocatícios quando verificar que o 
julgador se distanciou dos critérios estabelecidos na lei. Não é o caso dos 
autos.
5. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A. contra a 

decisão (fls. 311-314 e-STJ) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) 

afastamento do alegado cerceamento de defesa, (ii) necessidade de reexame de matéria 
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fático-probatória para a reforma do julgado e (iii) manutenção do valor fixado a título 

de honorários.

Nas presentes razões, o agravante sustenta que é desnecessária a incursão 

no conjunto fático-probatório dos autos para que o Superior Tribunal de Justiça 

constate a ocorrência do cerceamento de defesa pelo indeferimento de provas.

Assevera que é insustentável a fundamentação do acórdão hostilizado de 

que competiria ao autor, recorrente, a produção da prova negativa (comprovação da 

inadimplência).

Requer, ainda, que sejam restabelecidos os honorários advocatícios 

sucumbenciais de 10% (dez por cento) do valor da causa.

Por fim, alega que o recurso especial também merece ser conhecido e 

provido pela alínea "c" do permissivo legal, sendo certo que fez o devido cotejo 

analítico.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar. 

No tocante à alegada violação dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015, cumpre 

asseverar que a legislação processual civil vigente, em seus artigos 370 e 371, manteve 

o princípio da persuasão racional do juiz, que preceitua caber ao magistrado dirigir a 

instrução probatória por meio da livre análise das provas e da rejeição da produção 

daquelas que se mostrarem protelatórias.

Com efeito, o indeferimento da produção das provas requeridas pelo 

recorrente se deu de forma clara e fundamentada, tendo a Corte local consignado que, 
 
 

"(...) com pleno suporte nos elementos até aqui indicados, forçoso 
entender que inexista, não só em um primeiro momento, mas 
verdadeiramente no geral, necessidade de produção das provas indicadas 
pelo recorrente, uma vez que foram encartados aos autos elementos 
suficientes a dar base a adequada formação de convicção pelo Juízo, tanto é 
que lhe permitiram, e sem quaisquer inconvenientes, proceder ao julgamento, 
até mesmo antecipado da matéria enfocada na lide, conforme previsão 
contida no artigo 355, I, do CPC" (fls. 167-168 e-STJ).
 
Assim, não há como rever o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias para acolher a existência de cerceamento de defesa em virtude do 

julgamento antecipado da lide sem a análise dos fatos e das provas dos autos, 

procedimento inviável em recurso especial diante da incidência da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:
 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ACIDENTE DO 
TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA PREVISTA NO ART. 120 DA LEI 
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8.213/1991. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. QUESTÃO 
DEFINITIVAMENTE DECIDIDA. COISA JULGADA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
(...)
3. Segundo o princípio da persuasão racional ou da livre convicção 
motivada do juiz, previsto nos artigos 130 e 131 do CPC/1973, 
mantidos nos artigos 370 e 371 do CPC/2015, cabe ao magistrado 
dirigir a instrução probatória, analisando livremente as provas 
produzidas nos autos, bem como rejeitar as diligências requeridas, 
caso entenda protelatórias. No caso concreto, foi de acordo com as 
circunstâncias específicas que o Tribunal de origem decidiu pela 
desnecessidade da produção de outras provas, valendo-se de prova 
emprestada de outro processo para o deslinde da controvérsia. 
4. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a jurisprudência do 
STJ no sentido de que cabe ao magistrado determinar a produção 
das provas necessária à instrução do processo, indeferindo as 
diligências que considerar inúteis ou meramente protelatórias.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.687.153/SE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/3/2018, DJe 20/3/2018 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE. SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE 
TRATAMENTO DOMICILIAR. ÍNDOLE ABUSIVA. JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Hão de ser levados em consideração os princípios da livre 
admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos 
termos do art. 370 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador 
determinar as provas que entende necessárias à instrução do 
processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis 
ou protelatórias. A análise acerca da suficiência do acervo 
probatório demandaria revolvimento de fatos e provas, providência 
incompatível com o apelo especial, conforme Súmula 7/STJ.
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.203.137/SP, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 5ª REGIÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018 - grifou-se).

 

Além disso, a Corte de origem concluiu que
 

"(...) o conjunto coligido ao todo processado, (...) não conta com 
elementos necessários para o acolhimento da pretensão inicialmente 
deduzida, haja vista que vieram tais elementos desacompanhados dos 
títulos levados a desconto, sendo insuficiente para tanto a juntada das Notas 
Fiscais, o mesmo se verificando em relação a Nota Promissória assinada 
pelos devedores (fls. 21), haja vista que representa o valor total do contrato 
celebrado entre as partes litigantes, e não os títulos ditos inadimplidos, 
inadimplemento esse que, conforme bem reconheceu o Juízo, não resultou 
demonstrado nos autos" (fl. 170 e-STJ).

 
 
Nesse contexto, rever a conclusão firmada pelas instâncias ordinárias 

demandaria a análise de fatos e provas dos autos, providência inviável em recurso 

especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
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Registra-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte é no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, rever os critérios de justiça e de razoabilidade 

utilizados pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, haja vista tal 

providência depender da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 

concreto. Excetuadas as hipóteses em que o valor se afigura manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou redução dos honorários 

advocatícios, igualmente, atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERTEZA. EXIGIBILIDADE. LIQUIDEZ. 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
SÚMULA Nº 283/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o exame de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o reexame das premissas de fato 
que levaram o tribunal de origem a concluir pela inexistência de título 
representativo de obrigação certa, líquida e exigível, sob pena de usurpar a 
competência das instâncias ordinárias, a quem compete o amplo juízo de 
cognição da lide. Incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
6. O Superior Tribunal de Justiça tem afastado a incidência da Súmula nº 
7/STJ para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias ordinárias 
a título de honorários advocatícios quando verificar que o julgador se 
distanciou dos critérios estabelecidos na lei. Não é o caso dos autos.
7. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
8. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.563.073/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/10/2020, DJe 29/10/2020).

 
 
Por fim, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 

recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.982.364 / SP
Número Registro: 2021/0287692-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
4003028-39.2013.8.26.0005 40030283920138260005

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : WALDIR VIEIRA DE CAMPOS HELU - SP043338

JOÃO PAULO DOMINGUEZ OLIVEIRA - SP168210
AGRAVADO : GILEADE COMERCIO DE PAPEIS EIRELI
AGRAVADO : RICARDO MARTINS
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS - SP160641

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : WALDIR VIEIRA DE CAMPOS HELU - SP043338

JOÃO PAULO DOMINGUEZ OLIVEIRA - SP168210
AGRAVADO : GILEADE COMERCIO DE PAPEIS EIRELI
AGRAVADO : RICARDO MARTINS
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS - SP160641

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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